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LICITAÇÃO N.º 002/2023 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 040/2023 

 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1. Regência Legal: 
Esta licitação obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal n° 14.133/2021. 

2. Unidade Interessada: 
Câmara Municipal de Brumado 

3. Regime de Execução/Modalidade: 
Empreitada/Pregão Eletrônico 

4. Tipo de Licitação: 
Menor Preço: (   ) Por item    (   )  Por lote    (X) Global                         

5. Forma de Fornecimento e Prazo: 09 (nove) meses. 

6. Justificativa: 
A realização de licitação para contratação de empresa fornecedora de combustível deve-
se à necessidade de abastecimento dos veículos da Câmara Municipal de Brumado a fim 
de garantir o normal funcionamento da frota do Poder Legislativo. 
 
Desta forma, denota-se que os serviços pretendidos envolvem aquisição de itens de 
grande importância para o funcionamento dos trabalhos administrativos e parlamentares 
da Câmara, uma vez que é necessário para que se cumpram as necessidades de todos 
os gabinetes e secretaria do Legislativo, fator que contribui para o bom clima 
organizacional entre vereadores e servidores. 
 
7. Objeto: 
O objeto da presente licitação consiste na contratação de empresa para aquisição de 
combustível tipo gasolina e óleo diesel S10 para abastecimento dos veículos integrantes 
da frota da Câmara Municipal de Brumado, de acordo com as condições e especificações 
constante do Termo de Referência – Anexo I – deste edital. O presente instrumento 
convocatório é composto pelos seguintes anexos:  
 

a) Anexo I – Termo de Referência 
b) Anexo II – Modelo de Proposta – Formulário Padronizado; 
c) Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Licitar; 
e) Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 
do Art. 7º. da Constituição Federal; 
f) Anexo VI – Minuta de Contrato; 
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar nº 
123/06); 
h) Anexo VIII - Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo; 

8.  Local, data e horário do recebimento das propostas de preço, documentos 
relativos à habilitação e início da sessão pública:  
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Local: WWW.LICITACOES-E.COM.BR 
Data: 10 de abril de 2023                        Hora: 10h:00m 
NÚMERO LICITAÇÕES - E / BANCO DO BRASIL: 994123 
9.  Dotações orçamentárias: 
As despesas para a execução dos serviços ou fornecimento do objeto ora licitado, 
ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
 
101 CÂMARA MUNICIPAL 
2001 Gestão das Ações do Legislativo 
33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 
Poderão ser obtidas maiores informações sobre este Edital, com a Pregoeira e sua equipe 
de apoio, na sede da Câmara Municipal de Brumado-BA, situada à Sala da Secretaria 
Geral do Legislativo, situada à Praça Abias Azevedo, n.º 145, Bairro Monsenhor Fagundes, 
Brumado-BA, das 08:00 às 14:00 horas, bem como por consulta ao Diário Oficial municipal: 
http://cmbrumado.ba.gov.br  
 
A Homologação deste Pregão será divulgada no Diário Oficial municipal: 
http://cmbrumado.ba.gov.br, oportunidade em que a empresa vencedora será convocada 
para a formalização da assinatura do instrumento contratual. 
 
A Licitante vencedora deverá fornecer um e-mail, para que possa receber o contrato e a 
ordem de fornecimento, devendo para tanto, após o seu recebimento, enviar e-mail para o 
endereço: (camaramunicipalbrumado@outlook.com), acusando do recebimento dos 
respectivos Documentos, colocando a data, horário, CNPJ da empresa, nome completo, 
CPF e RG do responsável com poderes para assinatura dos mesmos.   
 
I - DO OBJETO 
 
1.1. O objeto da presente licitação consiste na aquisição de combustível tipo gasolina e 
óleo diesel S10 para abastecimento dos veículos integrantes da frota da Câmara Municipal 
de Brumado, de acordo com as condições e especificações constante do Termo de 
Referência – Anexo I – deste edital. 
 
1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no Sistema 
Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil e as especificações técnicas constantes no 
Modelo de Proposta de Preço - Anexo II, o licitante deverá obedecer a este último. 
 
II - PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema Eletrônico de Licitações do Banco do Brasil, por meio do sítio 
www.licitacoes-e.com.br. 
 
2.2. Como requisito para participação neste Pregão, o licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e concorda com as condições 
previstas neste edital e seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no item “HABILITAÇÃO”. 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://cmbrumado.ba.gov.br/
http://cmbrumado.ba.gov.br/
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2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 
sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital. 
 
2.4. Não poderão participar deste Pregão: 
 
a) Empresas cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste 
Pregão. 
b) Empresas que não tenham sede ou filial no município de Brumado, já que, conforme 
justificado no Termo de Referência, o fornecimento deverá ser realizado no município sede 
do Poder Legislativo licitante. 
c) Pessoas Físicas, em razão do impacto da contratação nos limites de despesas com 
pessoal, previstos na Lei Complementar nº. 101/00; 
d) Empresas ou sociedades estrangeiras que não funcionem no país; 
e) Empresas impedidas de licitar ou contratar ou suspensas temporariamente de participar 
de licitação ou impedidas de contratar com a Administração, nos termos da Lei Federal n.º 
14.133/2021; 
f) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
g) Empresas em processo falimentar; 
h) Empresas de que sejam proprietários, controladores ou diretores Vereadores (cfr. art. 
54, II da Constituição); 
i) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público nos termos do art. 12 da Lei nº 
8.429/92 (Lei de Improbidade Administrativa). 
j) Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º, §1º da 
Lei nº 14.133/2021. 
 
2.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
III - TRATAMENTO DAS MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E 
EQUIPARADOS 
 
3.1. No caso de participação de microempresas, empresas de pequeno porte ou 
equiparados, será observado o disposto na Lei Complementar nº 123/06, notadamente os 
seus arts. 42 a 49. 
 
3.2. O enquadramento como microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP dar-
se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
instituído pela Lei Complementar nº 123/06. 
 
3.3. Os licitantes que se enquadrarem nas situações previstas no art. 3º da Lei 
Complementar nº 123/06 e não possuírem quaisquer dos impedimentos do § 4º do artigo 
citado, deverão apresentar declaração em campo próprio do sistema que cumprem os 
requisitos legais para a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparado, estando aptos a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 
49 da referida Lei Complementar. 
 
3.4. Caso inexistente campo próprio no sistema eletrônico, a declaração deverá ser 
anexada ao sistema até a data e horário marcados para abertura das propostas. 
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3.5. A não apresentação da declaração de ME/EPP importará na renúncia ao tratamento 
consagrado na Lei Complementar nº 123/06. 
 
3.6. A identificação das ME/EPP ou equiparados na sessão pública do pregão eletrônico só 
deverá ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a impedir a possibilidade de 
conluio ou fraude no procedimento. 
 
IV - CREDENCIAMENTO 
 
4.1. O licitante deverá estar previamente credenciado no sistema “Pregão Eletrônico”, no 
sítio www.licitacoes-e.com.br. 
 
4.2. O credenciamento far-se-á mediante a atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível, obtidas junto ao provedor do sistema, onde também deverá 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções 
detalhadas para sua correta utilização. 
 
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do 
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações 
inerentes ao Pregão na forma eletrônica. 
 
4.4. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de responsabilidade exclusiva do 
licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou a CAMARA MUNICIPAL DE BRUMADO a 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
4.5. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de 
descredenciamento do Cadastro de Fornecedores DA CAMARA MUNICIPAL DE 
BRUMADO. 
 
4.6. A perda ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
sistema para imediato bloqueio de acesso. 
 
V - IMPUGNAÇÃO E PEDIDO DE INFORMAÇÕES SOBRE O EDITAL 
 
5.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer 
licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão. As impugnações deverão ser 
protocoladas no setor de licitações da Câmara, presencialmente ou pelo e-mail 
(camaramunicipalbrumado@outlook.com).  
 
5.2. Caberá à pregoeira decidir sobre a impugnação. 
 
5.3. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data 
para realização do certame. 
 
5.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
à pregoeira até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 
pública, exclusivamente pelos meios indicados no item 5.1. do edital. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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5.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
 
VI - PROPOSTA  
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta 
com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, devendo informar o valor da proposta por meio do sistema 
eletrônico até a data e hora marcadas para abertura da proposta, quando então, encerrar-
se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 
 
6.2. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
 
6.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 
sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 
 
6.4. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, será realizada com 
análise dos preços unitários ofertados para cada item em relação ao orçamento estimado 
pela Câmara. 
 
6.5. O licitante deverá apresentar a proposta de preços definitiva de forma detalhada, 
indicando, se for o caso, a marca, modelo, prazos de validade, prazo de entrega, bem 
como os valores unitários e o total. 
 
6.6. Para fins de cadastro e de lances no sistema eletrônico, o valor a ser 
considerado será o total por lote. 
 
6.7. Qualquer elemento que possa identificar o licitante na proposta inicial importa a 
desclassificação da proposta. 
 
6.8. Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta 
anteriormente encaminhada. 
 
6.9. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.10. Não será permitida previsão de sinal ou qualquer outra forma de antecipação de 
pagamento na formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a 
proponente que assim o fizer. 
 
6.11. Prazo de vigência contratual, incluindo o prazo de fornecimento, será de 09 (nove) 
meses a contar da assinatura do contrato.  
 
6.12. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
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VII - DA HABILITAÇÃO 
 
Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
 
7.1. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

 
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, bem como seus termos aditivos, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro 
Comercial no caso de empresa individual; 
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 

 
7.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do licitante; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de certidão expedida pela 
Secretaria da Receita Federal e certidão da dívida ativa da União, emitida pela 
Procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da 
Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda); 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. (CNDT). 

 
7.2.1. A Pregoeira, durante a análise dos documentos de Habilitação, poderá avaliar nos 
sites dos órgãos oficiais (Receita Federal, PGFN, Caixa Econômica Federal, Previdência 
Social, Secretarias da Fazenda Estadual) emissores das certidões negativas apresentadas. 

 
7.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 03 (três) meses anteriores à 
data estabelecida no preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes contendo os 
Documentos e a Proposta Comercial das licitantes. Entende-se por "na forma da lei", o 
seguinte: 

a.1) Quando S.A., balanço patrimonial devidamente registrado na Junta comercial e 
publicado em Diário Oficial e jornais de grande circulação (art. 289, caput e § 5º da Lei nº 
6.404/76); 

a.2) Quando outra forma societária, independente de estar enquadrada como ME ou 
EPP, balanço acompanhado de cópia dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído (art. 5º, §2º, do Decreto-Lei nº 486/69), autenticado pelo Órgão 
competente do Registro do Comércio ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas; 
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a.3) Aquelas sociedades constituídas a menos de um ano deverão apresentar o 
balanço de abertura, que deverá conter as assinaturas do contabilista regularmente 
habilitado e do sócio gerente; 

a.4) As empresas optantes pelo lucro real ou lucro presumido que distribuíram lucro, 
assim como aquelas optantes pelo lucro presumido que entregaram o arquivo na forma 
digital, deverão apresentar o SPED CONTÁBIL nos termos do da Instrução Normativa 
RFB;  

b) O balanço patrimonial deverá vir acompanhado de Demonstrativo de índices 
financeiros elaborado em papel timbrado da licitante, assinado pelo contabilista 
regularmente habilitado e por seu representante legal, em que estejam informados os 
valores do ativo circulante (AC), do realizável a longo prazo (RLP), do passivo circulante 
(PC), do exigível a longo prazo (ELP), do exigível total (ET) e do ativo total (AT), de modo a 
possibilitar avaliar-se a situação financeira da proponente, calculada a partir da aplicação 
das seguintes fórmulas: 
 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL 
 

ILG = (AC + RLP) / (PC + ELP) 
 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE 
 

ILC = AC / PC 
 

GRAU DE ENDIVIDAMENTO GERAL 
GEG = ET / AT 

 
Onde: 
AC = Ativo Circulante; 
PC = Passivo Circulante; 
RLP = Realizável à Longo Prazo; 
ELP = Exigível à Longo Prazo; 
ET = Exigível Total; 
AT = Ativo Total. 

b.1) Serão inabilitadas as licitantes cujos índices apurados não atenderem as 
seguintes condições: 

Índice de Liquidez Geral: maior ou igual a: 1,00 
Índice de Liquidez Corrente: maior ou igual a: 1,00 
Grau de Endividamento Geral: menor ou igual a: 0,50 
 

c) Certidão negativa de pedido de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, em plena vigência e com prazo de expedição não superior a 90 (noventa) 
dias. 

 
7.4. Qualificação Técnico-operacional. 
 
a) Comprovação de registro de revendedor varejista expedido pela Agência Nacional do 
Petróleo – ANP, conforme previsto na Portaria ANP n° 116 de 05/07/2000. 
b) Comprovação de aptidão para execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da licitação, mediante 
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apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico-operacional, em nome da licitante, 
emitido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado. 

 
7.5. Das Declarações e demais Documentos. 

 
a) Apresentação de Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal da sede 
do licitante, em plena vigência na data da abertura dos envelopes deste Certame 
b) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Licitar, em papel timbrado da 
empresa licitante, conforme ANEXO IV deste Edital. 
c) Declaração de Proteção ao Trabalho do Menor, em papel timbrado da empresa 
licitante, demonstrando atendimento do quanto disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da 
Constituição Federal, conforme ANEXO V deste Edital; 
d) Declaração de Inexistência de Vínculo, em papel timbrado da empresa licitante, nos 
termos previstos no ANEXO VIII deste Edital; 
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

 
7.6. A pessoa que assinar os documentos exigidos na documentação complementar 
prevista neste item deverá comprovar que detém poderes para agir em nome do licitante. 
 
7.7. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis. 
 
7.8. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da 
administração fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos da legislação 
vigente. 
 
7.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
 
a) Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão 
sempre ser apresentados em nome do licitante e com o número do CNPJ; 
b) Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
c) Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 
d) Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou 
por membro da Comissão de Licitação DA CAMARA MUNICIPAL DE BRUMADO. 
 
7.10. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será 
declarado habilitado. 
 
7.11. Os documentos de habilitação exigidos neste edital deverão ser anexados até a 
data limite para recebimento das proposta junto ao sistema eletrônico, sob pena de 
inabilitação, não sendo aceitos outros tipos de protocolos, links ou quaisquer outras 
formas de apresentação dos mesmos. 
 
VIII - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
8.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pela Pregoeira, ocorrerá na 
data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.licitacoes-e.com.br. 
 

http://www.licitacoes-e.com.br/


   

 

9 

 

8.2. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante 
troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
IX - REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
 
9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
 
a) Quando o licitante detentor do lance mais vantajoso for inabilitado, não assinar o 
contrato ou não retirar o instrumento equivalente, ou, ainda, quando houver erro na 
aceitação do preço; e  
b) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública. 
c) O licitante subsequente, sendo respeitada a ordem de classificação, e observadas as 
regras de desempate do item “REGRAS GERAIS DE DESEMPATE”, será convocado tendo 
por base o próprio preço que ofereceu na sessão de lances; 
d) O direito de preferência previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE” deverá ser recalculado levando-se em consideração 
o lance apresentado pelo licitante subsequente; 
e) Existindo ME/EPP ou equiparado dentro do novo critério de preferência, prosseguir-se-á, 
normalmente, nos termos da ITEM “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”; 
f) Finalizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA DAS MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE”, ou inexistindo direito de preferência de ME/EPP ou 
equiparado, será realizada a negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”; 
g) Declarado o vencedor, o procedimento deverá ser registrado em ata e abrir-se-á novo 
prazo recursal, nos termos do item “RECURSOS”, prosseguindo-se, normalmente, com as 
demais fases previstas neste Edital. 
 
9.2. A convocação acontecerá por meio do “chat” do sistema eletrônico. 
 
X- CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. Aberta a sessão, a pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
 
10.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, 
com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
10.3. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pela pregoeira, 
sendo que somente estas participarão da fase de lance. 
 
XI - FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
11.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão 
encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente 
informados do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 
 
11.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais 
lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar pelo sistema. 
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11.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema. 
 
11.4. O modo de disputa adotado será o modo aberto e fechado, onde a etapa de envio 
de lances na sessão pública durará quinze minutos e, após isso, o sistema encaminhará o 
aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente encerrada. 
 

11.4.1. Encerrado o prazo de acima, o sistema abrirá a oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
11.4.2. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nestas condições, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento do prazo. 

 
11.4.3. Encerrados os prazos, o sistema ordenará os lances em ordem crescente de 

vantajosidade. 
 
11.4.4. Na ausência de lance final e fechado classificado, haverá o reinício da etapa 

fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 

 
11.4.5. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado 

que atenda às exigências para habilitação, a pregoeira poderá, auxiliado pela equipe de 
apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada. 
 
11.5. Os lances apresentados serão de exclusiva e total responsabilidade do licitante, não 
lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
 
11.6. A pregoeira poderá suspender a sessão de lances caso seja imprescindível a 
realização de eventual diligência. 
 
11.7. Realizada a diligência, a pregoeira notificará os licitantes sobre a data, horário e local 
onde será dado prosseguimento à sessão pública. 
 
XII - DESCONEXÃO DA PREGOEIRA 
 
12.1. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 
sem prejuízo dos atos realizados. 
 
12.2. No caso da desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, 
a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e reiniciada somente decorridas vinte 
e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 
para divulgação e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no 
“chat” do sítio www.licitacoes-e.com.br. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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XIII - PREFERÊNCIA DAS ME/EPP 
 
13.1. Todos os licitantes deverão permanecer conectados até que a Pregoeira possa 
verificar a ocorrência de um possível empate, pois, caso aconteça, serão tomadas as 
seguintes providências: 
 
a) A ME/EPP ou equiparado considerado empatado e mais bem classificado deverá ser 
convocado, após o término dos lances, para apresentar nova proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame em até 05 (cinco) minutos da convocação, sob 
pena de preclusão (Art. 45, inciso I c/c § 3º, da LC nº 123/06). 
b) A ME/EPP ou equiparado acima indicado que efetivamente apresente nova proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, desde que em tempo hábil, e 
atenda as demais exigências previstas neste Edital, terá adjudicado em seu favor o objeto 
licitado (Art. 45, I, da LC nº 123/06). 
c) Não ocorrendo contratação de ME/EPP ou equiparado na forma do subitem anterior, 
serão convocadas as ME/EPP e equiparados remanescentes considerados empatados na 
ordem classificatória para o exercício do direito de ofertar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame (Art. 45, II, da LC nº 123/06). 
d) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
ME/EPP e equiparados sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao lance mais 
vantajoso (Art. 44, §§ 1º e 2º, da LC nº 123/06). 
e) O critério de empate (5%) deverá ser aferido segundo o preço obtido antes da 
negociação prevista no item “NEGOCIAÇÃO”. 
f) Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado primeiro. No caso de não haver lances e verificada equivalência dos valores 
constantes das propostas de ME/EPP e equiparados que se encontrem em situação de 
empate, será realizado sorteio para que se identifique a primeira que poderá apresentar 
melhor oferta. 
g) Somente se a contratação de ME/EPP ou equiparado que esteja dentro do critério de 
empate falhar é que o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente 
vencedora, atendidas as demais disposições deste Edital (§ 1º do art. 45 da LC nº 123/06). 
h) O disposto neste item somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME/EPP ou equiparado (Art. 45, § 3º, da LC nº 123/06). 
 
XIV - REGRAS GERAIS DE DESEMPATE 
 
14.1. Se depois de realizado o procedimento previsto no item “PREFERÊNCIA    DAS    
MICROEMPRESAS E EMPRESAS    DE    PEQUENO    PORTE”, restarem duas ou mais 
propostas em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada 
preferência sucessivamente, aos bens/serviços: 
 
a) Produzidos no País; 
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento 
de tecnologia no País. 
 
XV - NEGOCIAÇÃO 
 
15.1. Após o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira poderá encaminhar 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, 
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para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas 
neste Edital. 
 
15.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
 
XVI - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
16.1. Encerrada a etapa de lances e depois de concluída a negociação e verificação de 
possível empate, a Pregoeira examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
às especificações do produto, marca e modelo e compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação. 
 
16.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 
 

a) não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
b) contenha vício insanável ou ilegalidade; 
c) não apresente as especificações técnicas exigidas pelo edital e Termo de 

Referência; 
d) for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos. 

e) Deixar de indicar a marca (se for o caso), prazos de execução, bem como os 
valores unitários e o total. 

 
16.3. Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências 
habilitatórias, a pregoeira examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este edital. 
 
16.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
 
16.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 
 
16.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 
16.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade. 
 
16.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 
melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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16.9. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor 
 
16.10. O critério de julgamento será o de menor valor global. 
 
16.11. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
 
16.12. A apresentação de novas propostas nesta fase do certame não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
 
XVII - VERIFICAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA DOCUMENTAÇÃO 
DE HABILITAÇÃO 
 
17.1. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto às 
especificações do produto e compatibilidade do preço, a pregoeira verificará antes da 
análise da documentação de habilitação, o eventual descumprimento das condições de 
participação do Certame. 
 
17.2. Constatada a existência de vedação à participação no certame, a pregoeira reputará 
o licitante inabilitado. 
 
17.3. Não ocorrendo inabilitação de que tratam os itens anteriores, a pregoeira solicitará do 
respectivo licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação que não tiverem sido 
previamente encaminhados por meio do sistema eletrônico. 
 
17.4. Se o licitante não atender às exigências de habilitação, aPregoeira procederá na 
forma prevista no item “REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”. 
 
17.5. Quando todos os licitantes forem inabilitados, a pregoeira poderá fixar-lhes o prazo 
de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, escoimados das causas 
referidas no ato de inabilitação. 
 
17.6. Quando verificado o cumprimento das exigências habilitatórias, a pregoeira 
procederá a declaração do resultado da licitação, podendo adjudicar o objeto à licitante 
vencedora. 
 
XVIII - ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
18.1. A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor, no modelo sugerido pelo 
Anexo II, deverá ser remetida digitalizada exclusivamente via sistema, no prazo de 02 
(duas) horas, contados da solicitação da Pregoeira. 
 
18.2. A proposta e os documentos de habilitação poderão ser solicitados em original ou 
cópia autenticada por cartório competente, onde deverão ser encaminhados no prazo de 
02 (dois) dias úteis, contado da solicitação da Pregoeira, ao Setor de Licitações, na sede 
da Câmara Municipal de Brumado-BA, situada à Praça Abias Azevedo, 145, BRUMADO-
BA, em envelope fechado com as seguintes informações: Setor de Licitações da Câmara 
de Brumado-BA, o número do telefone, o número do pregão eletrônico, razão social, CNPJ 
e endereço da empresa. 
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18.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado. 
 
XIX - RECURSOS 
 
19.1. Declarado o VENCEDOR, a Pregoeira abrirá prazo, de 30 (trinta) minutos durante o 
qual, qualquer licitante poderá, de forma IMEDIATA e MOTIVADA, em campo próprio do 
sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
 
19.2. Durante o prazo para manifestação da intenção de recorrer, os licitantes interessados 
poderão solicitar à Pregoeira o envio por meio eletrônico, preferencialmente, ou outro meio 
hábil, de acordo com os recursos disponíveis no órgão, os documentos de habilitação 
apresentados pelo licitante declarado vencedor do certame ou de qualquer outro 
documento dos autos. 
 
19.3. As razões do recurso deverão ser registradas em campo próprio do sistema, dentro 
do prazo, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões 
também via sistema, que começará a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurado vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
 
19.4. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso (item 
19.1), no momento da sessão pública deste Pregão, implica decadência desse direito, 
ficando a Pregoeira autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
 
19.5. Durante o prazo de apresentação do recurso, será garantido o acesso do licitante aos 
autos do processo licitatório ou a qualquer outra informação necessária à instrução do 
recurso. 
 
19.6. Manifestado o interesse de recorrer, a pregoeira poderá: 
 
a) Negar admissibilidade ao recurso, quando interposto sem motivação ou fora do prazo 
estabelecido; 
b) Motivadamente, reconsiderar a decisão; 
c) Manter a decisão, encaminhando o recurso para autoridade julgadora. 
 
19.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
XX - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
20.1. Não havendo recurso, a pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor e 
encaminhará o procedimento à autoridade superior para homologação. 
 
20.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor. 
 
20.3. Após a adjudicação referida nos itens anteriores, o adjudicatário será convocado para 
assinar o contrato, no prazo de 72 (setenta e duas) horas. 
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XXI - PAGAMENTO 
 
21.1. As faturas referentes aos equipamentos fornecidos serão pagas da seguinte forma: 

 
21.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente, em banco indicado 
pela Contratada, no prazo de até 08 (oito) dias úteis, contados a partir da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura e após atestada pelo Contratante o fornecimento do objeto licitado. 

 
21.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de 
sua regularização por parte da contratada. 

 
21.4. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de 
mora, será calculada considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo 
pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro rata tempore. 
 
21.5. Demais condições para o pagamento são as descritas na Cláusula Quarta da Minuta 
de Contrato constante no Anexo VI deste Edital. 
 
XXII - FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
22.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do objeto, 
ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante 
não eximirá à Contratada de total responsabilidade na execução do objeto mencionado no 
Contrato. 
 
22.2. Os serviços deverão ser entregues dentro do prazo constante no instrumento de 
Contrato e a conferência será efetuado pela Unidade Administrativa solicitante, que, depois 
de verificados o atendimento a todas as exigências e condições, emitirá o atestado de 
recebimento definitivo. 
 
22.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
 
a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 
a.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Administração, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  
 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

 
b.1. Na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 

com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da 
notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  
 
XXIII - PENALIDADES 
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23.1. O descumprimento, parcial ou total, de qualquer das cláusulas contidas no 
instrumento contratual sujeitará o Contratado às sanções previstas nas leis que regem este 
edital. 
 
23.2. A inexecução, parcial ou total, do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
23.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, 
sujeitará o contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da 
infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, se for o caso, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação; 
II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo. 
  
23.4. A Administração se reserva ao direito de descontar do pagamento devido à 
contratada o valor de qualquer multa porventura imposta em virtude do descumprimento 
das condições estipuladas no contrato. 
 
23.5. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento 
não eximirá o Contratado da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 
 
XXIV - RESCISÃO CONTRATUAL  
 
24.1. A inexecução, total ou parcial, do Contrato ensejará a sua rescisão, com as 
consequências contratuais e as previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
24.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o Contrato nas hipóteses 
previstas no art. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 
24.3. O Contrato poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa, no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, em quando: 
 
a) o Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital; 
b) o Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o Contrato decorrente do Processo 
Licitatório; 
c) o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do Contrato, por um dos motivos 
elencados nos incisos do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021. 
 
XXV - REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 
 
25.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos dos incisos II e III do art. 71 
da Lei n.º 14.133/2021. 
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XXVI - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. A sessão de processamento deste Pregão será conduzida pela Pregoeira Salete 
Viana Nogueira, designada nos termos da Portaria n.º 110/2023, da Presidência desta 
Casa Legislativa, publicada no Diário Oficial Legislativo de 08.02.2023. 

 
26.2. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a 
Pregoeira, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à 
divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
 
26.3. Os encargos de natureza tributárias, sociais e para fiscais são de exclusiva 
responsabilidade da empresa contratada. 
 
26.4. É facultada a Pregoeira ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, inclusive a juntada posterior de documentos, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, cujo conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da apresentação 
da proposta, sendo que os erros materiais irrelevantes serão objeto de saneamento, 
mediante ato motivado da Pregoeira. 
 
26.5. A apresentação da proposta implica para a licitante a observância dos preceitos 
legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos 
os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das 
informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
26.6. A Pregoeira poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo 
promover o registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
 
26.7. A Pregoeira, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do 
procedimento ou contrariem a legislação pertinente. 
 
26.8. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da 
Comarca de Brumado, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
 
26.9. Os casos omissos serão dirimidos pela Pregoeira, com observância da legislação em 
vigor, considerando as disposições das Leis Federais nº. 14.133/2021. 
 
XXVII – ANEXOS 

 
27.1. Fazem parte do presente Edital, integrando-o de forma plena, independentemente de 
transcrição: 

 
a) Anexo I – Termo de Referência 
b) Anexo II – Modelo de Proposta – Formulário Padronizado; 
c) Anexo III – Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
d) Anexo IV – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Licitar; 
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e) Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento ao disposto no inciso XXXIII 
do Art. 7º. da Constituição Federal; 
f) Anexo VI – Minuta de Contrato; 
g) Anexo VII – Modelo de Declaração de Enquadramento (Lei Complementar nº 
123/06); 
h) Anexo VIII - Modelo de Declaração de Inexistência de Vínculo; 

 
Brumado-BA, 27 de março de 2023. 

 
 

 
SALETE VIANA NOGUEIRA 

Pregoeira Oficial 
Portaria n.º 110/2023 

 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Este edital encontra-se examinado e 
aprovado pelo Procurador Jurídico da 
Câmara Municipal de Brumado. 

    Em 27/03/2023. 
 
 

Dr. HALF COTRIM DE CASTRO  
Procurador – OAB/BA 47.531 

Portaria n. º 95/2023 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO  
 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
1. OBJETO. 
 
Contratação de empresa para atender despesa com aquisição de combustível tipo gasolina 
e óleo diesel S10 para abastecimento dos veículos integrantes da frota da Câmara 
Municipal de Brumado, de acordo com as especificações, quantidades e condições 
previstas neste Termo de Referência. 
 
2. DA ESTIMATIVA DE CONSUMO. 

 
A estimativa de consumo está compatível com os últimos quantitativos licitados, sobretudo 
com os gastos empreendidos no exercício de 2022, bem como com o aumento de cadeiras 
legislativas promovido no último mandato. 
 

ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
01 Combustível tipo gasolina  litros 28.000 
02 Combustível tipo óleo diesel S10 litros 8.000 

 
Ademais, os quantitativos consideram, ainda, a quantidade de veículos pertencentes à 
frota da Câmara Municipal de Brumado e a extensão territorial do município de Brumado. 
 

ITEM VEÍCULO/MARCA/MODELO PLACA RENAVAM 
01 GOL/ VOLKSWAGEN/2017 PKJ 4027 01113205366 
02 GOL/ VOLKSWAGEN/2017 PKK3536 011162773368 
03 VOYAGE/VOLKSWAGEN/2017 PKL1208 01118817777 
04 ARGO/FIAT/2022 RPE9C67 1301946467 
05 ARGO/FIAT/2022 RPE2C18 1301938979 
06 RANGER/FORD/2023 RPE1H66 01301250420 
07 RANGER/FORD/2019 PLN8C42 011826679142 
08 CRONOS/FIAT/2023 RPP5H32 01339344383 
09 CRONOS/FIAT/2023 RPP4D60 01339344090 

 
Por último, registre-se que a contratação do fornecimento de combustíveis se dará pela 
efetiva necessidade da Câmara, podendo ser maior ou menor do que a quantidade 
estimada, observados os requisitos legais previstos na Lei Licitatória. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA. 
 
A contratação se justifica pela necessidade de abastecimento de veículos integrantes da 
frota da Câmara Municipal de Brumado. A vigência do contrato será de 09 (NOVE) meses. 
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O objetivo da contratação consiste em prover de combustíveis a frota de veículos da 
Câmara, para garantir a locomoção dos vereadores e servidores do Poder Legislativo no 
desempenho de suas atribuições parlamentares e institucionais. 
 
4. DA EXIGÊNCIA DE MATRIZ OU FILIAL NO MUNICÍPIO DE BRUMADO. 
 
A frota de veículos pertencentes ao Legislativo será exclusivamente abastecida no 
município sede da Câmara Municipal de Brumado-BA, razão pela qual se exige que a 
licitante concorrente tenha matriz ou filial sediada em Brumado-BA. 
 
Os abastecimentos fora do município ocorrerão, excepcionalmente, em caso de viagens e 
impossibilidade de abastecimento em Brumado, ocasião em que o condutor abastecerá o 
veículo utilizando de recursos oriundos de verba de adiantamento, nos termos da 
regulamentação própria do Legislativo.   
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, integrante do Processo Administrativo. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
6.1. Da indicação de Marcas ou modelos e Exigência de Amostras (Art. 41, inciso I, 
42, §2º, ambos da Lei nº 14.133, de 2021): 
 
Por se tratar de aquisição de produtos comuns, facilmente descritos na planilha descritiva 
colacionada no início deste instrumento, NÃO há sentido e viabilidade, tampouco 
necessidade, de se especificar marcas para os itens a serem adquiridos. Além disso, não 
há necessidade de se exigir a apresentação de amostras, haja vista a completude da 
descrição dos itens pretendidos. 
 
6.2. Da Subcontratação: 
 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
7.1. Condições de Entrega: 
 
Deverá ser disponibilizado pela Contratada uma pessoa responsável para entrega dos 
produtos, que ocorrerá na sede da própria contratada. 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avançadas e as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
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8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
8.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração.  
 
8.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §1º)  
 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
9.1. Recebimento do Objeto: 
 
Os produtos serão entregues através de requisições, cabendo a contratada apresentar 
junto à nota fiscal um relatório dos produtos solicitados durante o mês, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta. 
 
9.2. Liquidação: 
 
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 
Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
 
A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista constantes do 
art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
 
Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 
 
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   
 
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
 
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto aos órgãos pertinentes 
 
9.3. Prazo de pagamento: 
 
O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 
  
No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária. 
 
9.4. Forma de pagamento: 
 
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
 
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
 
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
10. DEVERES DA CONTRATADA. 
 
Além das obrigações decorrentes da Lei, são obrigações da Contratada: 
 

a) Executar os serviços solicitados nos termos exigidos neste termo de referência e 
demais condições estabelecidas na legislação e regulamentações pertinentes. 

b) Acatar as orientações da administração, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

c) Responsabilizar-se diretamente pelos danos causados a administração e a 
terceiros, inclusive no que se refere a execução direta das atividades profissionais 
referidas neste procedimento, decorrentes da sua culpa ou dolo, apurados após o 
regular processo administrativo; 

d) Não transferir a outrem execução do objeto acima epigrafado sem prévia e expressa 
anuência da administração. 

e) Reconhecer os direitos da administração em caso de rescisão unilateral; 
f) Comunicar à contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento 

dos serviços. 
 
11. DEVERES DA CONTRATANTE. 
 

a) Proporcionar as condições necessárias para a realização dos serviços referidos 
neste Termo de Referência, de acordo com as normas previstas em Lei; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados que estejam em desacordo 
com as especificações técnicas anteriormente apresentadas; 

c) Efetuar o pagamento após a apresentação da fatura/NF pela Contratada nas 
condições estipuladas no contrato; 

d) Nomear servidores para fiscalização dos serviços e gestão do Contrato. 
 
12. DO PRAZO E DO REAJUSTAMENTO DO PREÇO. 
 
O prazo para fornecimento dos produtos licitados será de 09 (NOVE) meses a contar da 
data de assinatura do contrato. 
 
A concessão de reequilíbrio econômico-financeiro está condicionada ao cumprimento dos 
requisitos previstos na Lei Federal 14.133/2021. 
 
Brumado-BA, 27 de março de 2023. 

 
 

SALETE VIANA NOGUEIRA 
Pregoeira Oficial 
Portaria n.º 110/2023 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 
 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA (FORMULÁRIO PADRONIZADO) 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE BRUMADO-BA. 
REF.: Pregão Eletrônico – Licitação nº 002/2023 
TIPO.: Menor Preço Global 
ABERTURA.: 10/04/2023 
HORÁRIO.: 10:00h 
 
OBJETO – Contratação de empresa para atender despesa com aquisição de combustível 
tipo gasolina e óleo diesel S10 para abastecimento dos veículos integrantes da frota da 
Câmara Municipal de Brumado. 
 
ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Combustível tipo gasolina  litros 28.000   
02 Combustível tipo óleo diesel 

S10 
litros 8.000   

    TOTAL:  
 
TOTAL 
POR 
EXTENSO 

 

 

 
Obs.: A Validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
data da abertura da mesma. 
 
LICITANTE: 
 
a) Razão Social ou denominação social  _________________________________________________ 

b) Endereço: ______________________________________________________________________ 

c) CNPJ/MF: ______________________________________________________________________ 

 
Brumado (BA), _____ de ____________________de 2023.  
 
___________________________________________________ 
       ASSINATURA E CARIMBO CNPJ/MF 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

VISTO 
 

Em: ___/___/___ 
 

 _____________________________ 
Salete Viana Nogueira 

 Pregoeira 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO  
 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 
 
Brumado-BA, _____ de _______________ de _____. 
 
 
À 
Pregoeira da CMB 
Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no 
Pregão Eletrônico – Licitação nº 02/2023. 
 
 
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa 
__________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, que satisfaz 
plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em 
obediência ao disposto no art. 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
 

____________________________ 
Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA LICITAR 
 
 
 
Brumado-BA, _____ de _______________ de _____. 
 
 
À 
Pregoeira da CMB 
REF.: Pregão Eletrônico – Licitação n º. 02/2023 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 
.....................................................................nome da empresa..........................., CNPJ N.º 
........................, .........endereço completo ..................., declara sob as penas da lei que até 
a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação na 
licitação em referência, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
(Local), ........... de ................... de …… . 
 
 
 

____________________________ 
Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO USO DE MÃO DE OBRA INFANTIL 
 
 
Brumado-BA, _____ de _______________ de _____. 
 
 
À 
Pregoeira da Câmara Municipal de Brumado - CMB 
REF.: Pregão Eletrônico – Licitação n. 02/2023 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
_________________________________________, inscrita no CNPJ nº 
___________________, por mediação de seu representante legal o(a) Sr(a) 
_________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
________________________ e do CPF nº ___________________, DECLARA, para fins 
do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 
 
(Local), ........... de ................... de …… . 
 
 
 

____________________________ 
Assinatura Identificável 

(nome do representante da empresa) 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 
 

PREGÃO ELETRÔNICO 
 

ANEXO VI - MINUTA CONTRATUAL 
 

CONTRATO N.º ___/2023. 
 
Contrato de fornecimento firmado entre a CÂMARA 
MUNICIPAL DE BRUMADO e a Empresa 
................................................................. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE BRUMADO, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito 
público, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 14.592.836/0001-37, com sede na Praça Abias 
Azevedo, n.º 145, Bairro Monsenhor Fagundes, Cep: 46.114-046, Brumado-BA, neste ato 
representada por seu Presidente, o vereador RENATO SANTOS TEIXEIRA, inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 024.651.175-30 e portador do RG n.º 58.844.388-8, doravante 
denominada CONTRATANTE e a Empresa ..........................................................., inscrita 
no CNPJ/MF sob o n.º ....................................., estabelecida na 
..........................................................................................................................................., 
representada neste ato pelo(a) sócio(a), o(a) Sr(a).............................................., 
qualificação, inscrita no CPF/MF sob o n.° .................................................., doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem de comum acordo e com base nas normas da Lei 
n° 14.133/2021, bem como no Processo Administrativo n.º .../2023 e no Edital do Pregão 
Eletrônico – Licitação n.º …/2023, firmar o presente contrato que será regido pelas 
cláusulas abaixo: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Contratação de empresa para atender despesa 
com aquisição de combustível tipo gasolina e óleo diesel S10 para abastecimento dos 
veículos integrantes da frota da Câmara Municipal de Brumado. 
 
ITEM PRODUTO/DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 Combustível tipo gasolina  litros 28.000   
02 Combustível tipo óleo diesel 

S10 
litros 8.000   

    TOTAL:  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente Contrato vincula-se às determinações da Lei 
Federal n.º 14.133/2021; ao Processo Administrativo n.º XXX/2023, de XX.XX.2023 e ao 
Processo Licitatório Pregão Eletrônico n.º 002/2023, de 24.03.2023, que integram o 
presente Contrato, independentemente de transcrição. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas 
condições deste contrato, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços objeto 
desta cláusula, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme preconiza o art.125 da Lei Federal nº 14.133/2021.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 
preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou apenações 
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financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previstas, bem como o 
empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, não 
caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila, 
dispensando a celebração de aditamento. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA. 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma 
exigidas;  
b) Abastecer os veículos somente mediante a apresentação da requisição; 
c) Indicar a localização física e das instalações da empresa – o endereço do pessoal 
técnico responsável pela realização do objeto do contrato, com nomes, números de CPF, 
carteira profissional, telefones e/ou bip para atendimento aos chamados, caso seja 
necessário;  
d) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados;  
e) Emitir Faturas/Notas Fiscais mensais para o aceite da CONTRATANTE; 
f) Facilitar a ação de fiscalização do CONTRATANTE fornecendo informações ou provendo 
acesso à documentação e aos serviços em execução e, atendendo prontamente às 
observações e exigências por ela apresentadas; 
g) Executar os serviços objeto deste Contrato de acordo com as especificações e/ou norma 
exigidas;  
h) Indicar a localização física e das instalações da empresa – o endereço do pessoal 
técnico responsável pela realização do objeto do contrato, com nomes, números de CPF, 
carteira profissional, telefones e/ou bip para atendimento aos chamados, caso seja 
necessário;  
i) Zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados;  
j) Observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas à prestação 
dos seus serviços;  
k) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao Contratante e/ou a 
terceiros;  
l) Comunicar ao Contratante, qualquer anormalidade que interfira no bom andamento dos 
serviços, objeto do presente Contrato;  
m) Assumir, com exclusividade, as obrigações pecuniárias, trabalhistas e previdenciárias 
advindas da prestação dos serviços;  
n) Manter durante toda a execução do contrato todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação em compatibilidade com as obrigações assumidas;  
o) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou 
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente 
contrato, bem como observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipais, 
relativas aos serviços prestados; 
p) Comprovar, se assim solicitado, o cumprimento de todas as obrigações devidas aos 
empregados vinculados ao presente contrato, sob pena de, em caso de recusa ou falta de 
exibição dos mesmos, ser sustado o pagamento de quaisquer faturas que lhes forem 
devidas até que seja cumprida esta exigência, e ainda sujeitando a CONTRATADA à 
aplicação das penalidades mais severas previstas neste contrato;  
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q) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e 
qualquer assunto que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste contrato, 
devendo orientar seus empregados nesse sentido;  
r) Acatar a Fiscalização dos serviços contratados, levado a efeito por pessoa devidamente 
credenciada para tal fim pelo CONTRATANTE e atender às solicitações imediatamente;  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE.  
 
São obrigações do Contratante:  
 
a) Efetuar os pagamentos oriundos da execução contratual na forma determinada na 
cláusula quarta; 
b) Prever Dotações Orçamentárias suficientes para atender as obrigações estabelecidas 
no presente contrato durante sua vigência; 
c) Formular consultas em tempo hábil sobre assuntos relativos ao objeto do contrato, de 
forma clara e precisa; 
d) Colocar à disposição da Contratada, as suas custas, todos os documentos, 
equipamentos, acesso ao sistema de informações contábeis e materiais necessários à 
execução dos serviços nos prazos estabelecidos pela CONTRATADA; 
e) Fornecer à CONTRATADA os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, 
até o prazo de 10 (dez) dias após sua assinatura;  
f) Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na 
imprensa oficial, condição indispensável para sua validade e eficácia, nos termos do 
parágrafo único do art. 72, da Lei Federal n.º 14.133/2021;  
g) Fornecer local para a guarda de materiais, equipamentos e utensílios da 
CONTRATADA;  
h) Facilitar o acesso dos empregados da CONTRATADA, designados para execução do 
contrato, às instalações onde os mesmos serão executados;  
i) Disponibilizar à CONTRATADA normas e regulamentos internos aplicáveis aos locais e à 
execução dos serviços.  
j) Cumprir e fazer cumprir as obrigações ajustadas neste instrumento bem como observar 
fielmente o conteúdo de suas cláusulas e parágrafos. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO. 
  
O prazo de vigência do presente contrato será de 09 (nove) meses, a contar da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – É vedada a subcontratação do objeto contratado, a 
associação da contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do 
contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com 
terceiros.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO. 
O valor mensal do contrato é de R$XXXXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), 
perfazendo o valor global de R$XXXXXX,XX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), 
considerando-se sua vigência. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Estão incluídos na composição da importância acima definida, 
todos os ônus referentes à prestação de serviços, tais como mão de obra, uso de 
equipamentos necessários ao desempenho da prestação de serviços, seguro, encargos 
fiscais e trabalhistas, tributos de qualquer natureza e outros que porventura venham a 
incidir sobre a referida prestação.  
  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Dos preços descritos no caput deste artigo 60% (sessenta por 
cento) do valor corresponde ao custeio de despesas com pessoal e 40% (quarenta por 
cento) de insumos, material e outras despesas de escritório, devendo ser apresentados, 
caso necessário, os respectivos relatórios comprobatórios. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 
  
Os pagamentos devidos à CONTRATADA serão efetuados através de ordem bancária ou 
crédito em conta corrente, no prazo não superior a 10 (dez) dias úteis, contado da data da 
apresentação da fatura, após concluído o recebimento definitivo. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) somente deverá(ao) ser 
apresentada(s) para pagamento após a conclusão da etapa do recebimento definitivo, 
indicativo da satisfação pela CONTRATADA de todas as obrigações pertinentes ao objeto 
contratado.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, a 
exemplo de erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como 
obrigações financeiras pendentes, decorrentes de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - As situações previstas na legislação específica sujeitar-se-ão 
à emissão de nota fiscal eletrônica.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - A atualização monetária dos pagamentos devidos pela 
Administração, em caso de mora, será calculada considerando a data do vencimento da 
obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do INPC do IBGE pro 
rata tempore. 
  
CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO. 
  
A concessão de reajustamento, nos termos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021, fica 
condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da assinatura do contrato, mediante a 
aplicação do INPC/IBGE.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O reajuste de preços previsto acima dependerá de requerimento 
do interessado quando visar recompor o preço que se tornou insuficiente, devendo ser 
instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 
excessivo.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO.  
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Competirá ao CONTRATANTE, através do Servidor Demilson Araújo dos Santos – 
Assessor Executivo da Presidência, nomeado pela Portaria n.º 112/2023, proceder ao 
acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei Federal n.º 
14.133/2021, ficando esclarecido que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização 
do CONTRATANTE não eximirá à CONTRATADA de total responsabilidade na execução 
do contrato. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Competirá ao CONTRATANTE, através do seu Assessor 
Executivo da Presidência, proceder ao acompanhamento e fiscalização da entrega do 
objeto e registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia 
será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 
apontadas.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os serviços objeto deste contrato deverão ser prestados à 
Câmara Municipal de Brumado – BA, com sede na Praça Abias Azevedo, n.º 145, Bairro 
Monsenhor Fagundes, Cep: 46.114-046, Brumado – BA, sendo desenvolvidos 
presencialmente, por meio digital ou telefônico. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A gestão do contrato competirá à Presidência da Câmara, por 
meio do Presidente RENATO SANTOS TEIXEIRA.   
  
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na 
execução do contrato, sujeitará o CONTRATADO à multa de mora, que será graduada de 
acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: 
  
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da 
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na 
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, se for o caso, dentro de 10 (dez) dias 
contados da data de sua convocação; 
II - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da 
parte do fornecimento ou serviço não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não 
realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A multa a que se refere este item não impede que a 
Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas 
na lei. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A multa, aplicada após regular processo administrativo, será 
descontada da garantia do contratado faltoso. 
  
PARÁGRAFO QUARTO - Se o valor da multa exceder ao da garantia eventualmente 
prestada, além da perda desta, a contratada responderá pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou, ainda, se for o 
caso, cobrada judicialmente. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Não tendo sido prestada garantia, à Administração se reserva o 
direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de qualquer 
multa porventura imposta.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o 
seu pagamento não eximirá a contratada da responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito 
de cadastrar e licitar e impedimento de contratar com a Administração os que incorrerem 
nos ilícitos previstos nos na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS. 
  
O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Contrato.  
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATADO deve manter-se, durante toda a execução 
do Contrato, em compatibilidade com as obrigações ora assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no Edital.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, 
cessão ou transferência, no todo ou em parte.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na interpretação das disposições deste Contrato e integração 
das omissões, desde que compatíveis com os preceitos de Direito Público, aplicar-se-á, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições do Direito 
Privado, além da necessária invocação às normas prescritas na Lei Federal n.º 
14.133/2021.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - O CONTRATADO responderá por todos os danos e prejuízos 
decorrentes de paralisações na execução do fornecimento do objeto contratado, salvo na 
ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa do CONTRATADO, 
apurados na forma da legislação vigente.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do 
CONTRATO no seu Diário Oficial.  
 
PARÁGRAFO SEXTO - Não se estabelece qualquer vínculo empregatício entre os 
representantes, prepostos, empregados ou subcontratados da CONTRATADA e o 
CONTRATANTE, respondendo a CONTRATADA por todos os encargos, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e por qualquer reclamação trabalhista que venha a ser proposta por 
tais pessoas contra o CONTRATANTE. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – A inexigência do cumprimento de qualquer das obrigações aqui 
estabelecidas, não será considerada como renúncia do direito de exigi-la a qualquer 
tempo, nem tampouco, novação pela parte credora, em relação à parte devedora.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO. 
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A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito 
do CONTRATANTE nos casos enumerados pelo art. 137 da Lei Federal n.º 14.133/2021.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS.  
 
As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta dos seguintes recursos 
orçamentários desta Câmara:  
 
101 CÂMARA MUNICIPAL 
2001 Gestão das Ações do Legislativo 
33.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO.  
 
Fica eleito o foro de Brumado, como único competente, para dirimir controvérsias 
originadas pelo presente instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja. 
 
E por estarem assim acordes, mandam lavrar o presente contrato de prestação de 
serviços, em três (03) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, vai 
assinado pelos Contratantes e testemunhas abaixo, o qual será publicado no Diário Oficial 
desta Casa Legislativa, a fim de que produza os devidos efeitos legais.  
 
Brumado-BA, XX de XXXXXX de 2023. 
 
 
_________________________________           __________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE BRUMADO              XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Renato Santos Teixeira – Presidente                  XXXXXXXXXXXX – Representante Legal 
Contratante                                                          Contratada 
                                 
                                                   
Testemunhas: 
 
 
________________________________             _________________________________ 
Nome:                                                                   Nome: 
CPF:                                                                      CPF: 
RG:                                                                        RG: 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 
ANEXO VII 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO (LEI COMPLEMENTAR nº 123/06) 

 
(Exclusiva para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte) 

 
 

 
Para os efeitos do tratamento diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, declaramos: 
 
 
(    ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da 
licitação, na condição de microempresa e que não estamos incursos nas vedações a 
que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.  
 
 
(    ) que estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública da 
licitação, na condição de empresa de pequeno porte e que não estamos incursos nas 
vedações a que se reporta o §4º do art. 3º da Lei complementar nº 123/06.  
 
 
 
Brumado-BA, ...... de ..................... de 2023. 
 
 
 

 
____________________________ 

Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 
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LICITAÇÃO N.º 002/2023 

 
PREGÃO ELETRÔNICO 

 
ANEXO VIII 

 
MODELO DE DECLARÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNUCLO 

 
 

 
Brumado-BA, _____ de _______________ de _____. 
 
 
À 
Pregoeira da CMB 
REF.: Pregão Eletrônico – Licitação n. 02/2023 
 
 
 
 
 
Declaramos para os devidos fins que, a empresa ............................., CNPJ n° 
....................................., com endereço na Rua ..........................................., na cidade de 
......................., Estado .............................., não possui sócios ou administradores que 
sejam servidores ou agentes políticos da Câmara Municipal de Brumado, bem como não 
possui sócio ou administrador que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de agente político da Câmara Municipal de  
Brumado e dos agentes públicos membros da comissão de licitação. 
 
 
(Local), ........... de ................... de …… . 
 
 
 
____________________________ 
Assinatura Identificável 
(nome do representante da empresa) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


